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RESUMO: Introdução: Conhecer o perfil epidemiológico de um determinado agravo é fundamental para 
realizar ações de saúde. Para tanto, os sistemas de informação que apresentam dados de qualidade auxiliam a 
tomada de decisão e evidenciam os impactos dos problemas. Objetivo: Analisar a contribuição dos Sistemas de 
Informação em Saúde na caracterização das intoxicações por agrotóxicos por meio do SINAN, CEATOX e SIM 
em Pernambuco. Método: No presente estudo, foi avaliada a completitude e consistência dos dados, bem como 
o perfil epidemiológico de intoxicações por agrotóxicos em Pernambuco no período de 2008 a 2012 com base 
nos seguintes Sistemas de Informação em Saúde: Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco, Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação e Sistema de Informação sobre Mortalidade. Resultados: Os dados 
revelaram incompletitude e inconsistências nas informações. Com relação ao perfil, os casos acometem com 
mais frequência pessoas do sexo feminino no perfil de morbidade e os homens apresentaram maior letalidade. 
As intoxicações apresentaram-se mais frequentes em adultos jovens e de baixa escolaridade. Com relação às 
circunstâncias, a maioria dos casos foram tentativas de suicídio, casos agudos únicos e não relacionados ao 
trabalho. Apesar de sugerir subnotificação, os dados mostraram que pessoas ocupadas na agricultura são mais 
comumente acometidas. Conclusão: O fortalecimento destes sistemas é necessário para que sejam geradas 
informações consistentes que subsidiem políticas de saúde para os grupos populacionais envolvidos.

Palavras-chave: Praguicidas. Envenenamento. Vigilância em saúde pública. Sistemas de informação em saúde. 
Perfil de saúde. Notificação de doenças.
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INTRODUÇÃO

Estudos evidenciando os problemas ambientais e de saúde pública causados por agro-
tóxicos são numerosos na literatura e, recentemente, vários deles foram sistematizados no 
dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva1.

No Brasil, a partir da década de 70, a revolução verde impulsionou a modernização con-
servadora da agricultura2, que condicionou o crédito rural ao uso de insumos (fertilizantes, 
agrotóxicos, corretivos do solo, sementes melhoradas, combustíveis líquidos) e máquinas 
industriais (tratores, colhedeiras, implementos, equipamentos de irrigação)3. Estes clusters 
produtivos constituíram, mais adiante, a chamada estratégia do agronegócio, que domina 
a política agrícola do Estado brasileiro.

O agronegócio foi responsável em 1991 por 8,8 bilhões de dólares a mais de saldo para a 
balança comercial nacional. Em 2012, este valor chegou a 79,4 bilhões de dólares4. Entre 2000 
e 2008, o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 45,4%, enquanto que o brasileiro 176,0%5.

Pernambuco adotou desse modelo de desenvolvimento químico-dependente e o agronegócio 
concentra-se na produção de cana-de-açúcar na Zona da mata e fruticultura irrigada no Vale do 
São Francisco, com o setor agrícola representando 4,8% do Produto Interno Bruto do Estado6.

Os problemas advindos do uso de agrotóxicos são mais intensos nos países tidos por emergen-
tes no capitalismo globalizado, onde causam anualmente 70 mil intoxicações agudas e crônicas que 
evoluem para óbito e, pelo menos, sete milhões de doenças agudas e crônicas não fatais devido aos 
agrotóxicos7. Inquéritos realizados no Brasil apresentaram resultados acima destas estimativas8-13.

Apesar das estimativas apontarem uma situação grave, diversos estudos sugerem subno-
tificação das intoxicações14-19. Entre os casos notificados existem diferentes problemas nos 
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Sistemas de Informação em Saúde (SIS) como não identificação de casos crônicos, dados 
incompletos, inadequados e informações que não possuem capacidade de subsidiar ações15,19-21. 

Em Pernambuco, os casos de intoxicação por agrotóxicos podem constar no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN)22, no Centro de Assistência Toxicológica de 
Pernambuco (CEATOX)23 e no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)24. 

O CEATOX tem como atribuição registrar os atendimentos e disponibilizar os dados para 
a produção de informação epidemiológica23. O centro atua prestando suporte, por telefone, 
para todas as unidades de saúde de Pernambuco e suas informações são consolidadas em 
instrumento próprio. O SINAN registra, desde 2007, casos de intoxicação por agrotóxicos 
pela ficha de intoxicação exógena. A partir de 2011, a notificação deste agravo tornou-se 
compulsória em todas as unidades de saúde de Pernambuco25. O SIM fornece subsídios 
importantes para investigação de caracterização de perfil de mortalidade de acordo com a 
Classificação Internacional de Doenças (CID 10)24.

A Rede Interagencial de Informações para Saúde (Ripsa)26 destaca que, para os SIS, são 
importantes atributos da qualidade: a integridade ou completitude (dados completos) e a 
consistência interna (valores coerentes e não contraditórios). 

Com este trabalho, buscou-se analisar a contribuição dos SIS na caracterização das into-
xicações por agrotóxicos por meio do SINAN, CEATOX e SIM em Pernambuco. 

MÉTODO

Realizou-se um estudo do tipo transversal em Pernambuco no período 2008 a 2012 com 
base no SINAN, CEATOX e SIM.

Foi considerada intoxicação por agrotóxico no SINAN e CEATOX os casos que classifica-
ram o agente tóxico em cinco grupos (agrotóxicos agrícolas, domésticos, de saúde pública 
ou, ainda, em raticidas e produtos de uso veterinário); agentes que, pela definição legal27, são 
considerados agrotóxicos. Estratégia semelhante foi adotada por Faria, Fassa e Facchini15. 
No SINAN, foram selecionados somente os casos que tiveram como classificação final “into-
xicação confirmada” e “só exposição”, conforme adotado por Malaspina, Lise e Bueno14.

No SIM, foram selecionados os casos que apresentaram a causa básica da morte identi-
ficada pela CID 10 como: X48 (Envenenamento acidental por exposição a pesticidas), X68 
(Auto-intoxicação por exposição intencional a pesticidas), X87 (Agressão por pesticidas) e 
Y18 (Envenenamento por exposição a pesticidas, de intenção não determinada).

Os resultados apresentados foram divididos em perfil de morbidade e mortalidade. 
Para todas as fontes de dados, as variáveis foram classificadas em dois grandes grupos: as 
relacionadas ao indivíduo (sexo, faixa etária, escolaridade e ocupação); e as relacionadas 
à intoxicação (circunstância, tipo de exposição, local de exposição e intoxicação relacio-
nada ao trabalho). 

Nem todas as variáveis são registradas em todos os sistemas de informação. No CEATOX, 
não é possível avaliar as variáveis escolaridade, ocupação, tipo de exposição, local de expo-
sição e relação da intoxicação com o trabalho, pois não são consolidadas em seu banco de 
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dados. No SIM, não é possível identificar as variáveis relativas à intoxicação, devido ao não 
registro destas informações na Declaração de óbito.

Na variável, ocupação foram considerados ocupados na agricultura os casos que assinala-
ram a atividade como trabalhador agropecuário em geral, trabalhador volante da agricultura, 
caseiro-agricultura e produtor agrícola polivalente.

Na variável escolaridade, os indivíduos foram divididos em analfabetos, baixa escolaridade (da pri-
meira série do Ensino Fundamental incompleta até Ensino Fundamental completo para SINAN; 
e de um a sete anos de estudos concluídos para o SIM), média escolaridade (ensino médio incom-
pleto para SINAN; e oito a onze anos de estudos concluídos para o SIM), e alta escolaridade (ensino 
médio completo ou mais para SINAN; e doze anos ou mais de estudos concluídos para o SIM).

Foram selecionadas as variáveis igualmente registradas nos três sistemas de informação 
e as variáveis que apontam a relação do caso com o trabalho, uma vez que as estimativas 
sugerem maior número de casos acometendo trabalhadores7,12,28,29.

Para avaliar a completitude, verificou-se o preenchimento dos dados relacionados a cada uma 
das variáveis, em todos os bancos de dados, ou seja, o número de registros com valores não nulos.

Para análise de consistência, foram utilizadas três variáveis do SINAN: “Local de ocor-
rência da exposição”, “A exposição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?” 
e “Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)”. Considerou-se consistência o grau em 
que variáveis relacionadas possuem valores coerentes e não contraditórios30. 

Foram avaliadas duas relações para consistências nas notificações. “Local de ocorrência da 
exposição” versus “A exposição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?”. Para ser 
considerada exposição decorrente do trabalho, a intoxicação deve ter ocorrido no ambiente 
ou no trajeto do trabalho. A segunda “Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)” versus 
“A exposição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?”. A emissão da CAT só se 
aplica quando a intoxicação é relacionada ao trabalho e o trabalhador é segurado. Se o caso 
não é relacionado ao trabalho, independente do vínculo empregatício, deve-se assinalar que 
não se aplica o preenchimento da CAT. Assim, foram considerados inconsistentes: 

1.	 Casos que afirmaram não haver emissão da CAT e não ter relação com o trabalho 
(nestes casos não se aplica o preenchimento da CAT); e 

2.	 os casos que afirmaram que houve emissão da CAT, mas não estavam relacionados ao trabalho.

Este estudo foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 
Pesquisas Aggeu Magalhães, não havendo conflitos de interesse e os dados foram solicita-
dos a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco.

RESULTADOS

PERFIL DE MORBIDADE

As características dos casos de intoxicação foram organizadas na Tabela 1 e mostram que a 
maioria é do sexo feminino, concentrados na população economicamente ativa (15 a 59 anos), 
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Características
SINAN CEATOX

n = 2970 % n = 2449 %

Sexo

Feminino 1.575 53,0 1.301 53,1

Masculino 1.395 47,0 1.146 46,8

Ignorado 0 0 2 0,1

Em Branco 0 0 0 0

Faixa Etária

< 1 ano 61 2,1 11 0,4

1 – 9 anos 361 12,2 320 13,1

10 – 19 anos 590 19,8 474 19,3

20 – 39 anos 1.370 46,1 1.141 46,5

40 – 59 anos 467 15,7 375 15,3

> 60 anos 121 4,1 97 4,0

Ignorada 0 0 31 1,3

Em branco 0 0 0 0

Escolaridade

Analfabeto 26 0,9 NR NR

Baixa escolaridade 314 10,6 NR NR

Média escolaridade 64 2,2 NR NR

Alta escolaridade 94 3,2 NR NR

Não se aplica 392 13,2 NR NR

Ignorada 1.509 50,8 NR NR

Em Branco 571 19,2 NR NR

Ocupação

Ocup. na agricultura 144 4,8 NR NR

Estudante 131 4,4 NR NR

Dona de casa 45 1,5 NR NR

Aposentado 13 0,4 NR NR

Outras ocupações 86 2,9 NR NR

Ignorada 29 1,0 NR NR

Em Branco 2.522 84,9 NR NR

Fontes: Sistema de Informação de Agravos de Notificação e Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco 
NR: Dado não registrado pelo sistema de informação; SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; 
CEATOX: Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco. 

Tabela 1. Perfil de morbidade segundo características relativas aos casos de intoxicação.
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principalmente entre adultos jovens (20 a 39 anos). Já os dados relativos à escolaridade apre-
sentam-se com alto número de casos ignorados e em branco; porém, aqueles registrados 
evidenciam maior número de casos entre indivíduos de baixa escolaridade. Com relação à 
ocupação, observa-se que a maioria está ocupada na agricultura, apesar do grande número 
de notificações com este campo deixado em branco (84,9%).

Com relação à intoxicação, a maioria dos casos foi de tentativas de suicídio com expo-
sição aguda (única), que ocorreram na residência e não possuíram relação com o trabalho, 
de acordo com os resultados apresentados na Tabela 2. No CEATOX, casos relacionados 
ao trabalho representaram apenas 1,3% dos casos registrados.

PERFIL DE MORTALIDADE

Ao analisar os dados do SINAN, observou-se que 87,0% dos óbitos ocorreram por suicí-
dio. No SIM, esta parcela representou 78,6% dos casos notificados; e, no CEATOX, 96,5%. 
Os dados de mortalidade constam na Tabela 3.

As características dos casos de intoxicação no perfil de mortalidade mostraram que, nos dois 
sistemas de informação, a maioria foi do sexo masculino e concentrados na população economi-
camente ativa (15 a 59 anos), principalmente entre adultos jovens (20 a 39 anos). Com relação à 
ocupação, é relevante o número de notificações em branco para esta variável; porém, entre os 
casos que preencheram este campo, boa parte dos indivíduos estavam ocupados na agricultura. 

ANÁLISE DE CONSISTÊNCIA

Dos 2970 casos notificados no SINAN no período, 359 (17,1%) apresentaram informações 
inconsistentes entre “Local de ocorrência da exposição” versus “A exposição/contaminação 
foi decorrente do trabalho/ocupação?”.

Para a consistência entre “Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)” versus “A expo-
sição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?”, 786 (25,96%) apresentaram 
informações inconsistentes.

DISCUSSÃO

Segundo as diretrizes da Organização Mundial de Saúde (OMS)31, dados coletados são 
diferentes de informações geradas; ou seja, só são consideradas informação quando sub-
sidiam a tomada de decisões. Observa-se um grande número de variáveis ignoradas e em 
branco, evidenciando que os dados coletados não geram informações.

A comparação entre o perfil de morbidade do SINAN e do CEATOX não revelou dife-
renças significativas nas proporções de cada variável; porém, a quantidade de registros no 
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Características
SINAN CEATOX

n = 2970 % n = 2449 %

Circunstância

Tentativa de suicídio 1.960 66,0 1.839 75,1

Acidental 520 17,5 509 20,8

Violência/homicídio 34 1,1 15 0,6

Outra 249 8,3 48 2,0

Ignorada 191 6,4 38 1,6

Em branco 16 0,5 0 0

Tipo de Exposição

Aguda–única 2.221 74,8 NR NR

Aguda–repetida 101 3,4 NR NR

Crônica 7 0,2 NR NR

Aguda sobre crônica 6 0,2 NR NR

Ignorado 536 18,0 NR NR

Em branco 99 3,3 NR NR

Local de exposição

Residência 1.884 63,4 NR NR

Ambiente de trabalho 143 4,8 NR NR

Ambiente externo 48 1,6 NR NR

Trajeto do trabalho 6 0,2 NR NR

Outro 45 1,5 NR NR

Ignorado 739 24,9 NR NR

Em branco 105 3,5 NR NR

Relacionada ao trabalho

Não 2.180 73,4 NR NR

Sim 171 5,8 NR NR

Ignorado 570 19,2 NR NR

Em branco 49 1,6 NR NR

Fontes: Sistema de Informação de Agravos de Notificação e Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco 
NR: Dado não registrado pelo sistema de informação; SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; 
CEATOX: Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco.

Tabela 2. Perfil de morbidade segundo características relativas à intoxicação.
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Fontes: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco e 
Sistema de Informação sobre Mortalidade 
NR: Dado não registrado pelo sistema de informação; SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação; 
CEATOX: Centro de Assistência Toxicológica de Pernambuco.

Características
SINAN SIM CEATOX

n = 237 % n = 552 % n = 201 %

Sexo

Masculino 141 59,5 311 56,3 121 60,2

Feminino 96 40,5 241 43,7 78 38,8

Ignorado 0 0 0 0 2 1,0

Em branco 0 0 0 0 0 0

Faixa etária

< 1 ano 2 0,8 0 0 0 0

1 – 9 anos 7 3,0 4 0,7 5 2,5

10 – 19 anos 28 11,8 99 17,9 23 12,0

20 – 39 anos 108 45,6 253 45,8 81 40,3

40 – 59 anos 67 28,2 141 25,5 55 27,3

> 60 anos 25 10,5 55 9,9 34 16,6

Ignorada 0 0 0 0 2 1,0

Em branco 0 0 0 0 0 0

Escolaridade

Analfabeto 5 2,1 45 8,2 NR NR

Baixa escolaridade 23 9,7 224 40,6 NR NR

Média escolaridade 3 1,3 96 17,4 NR NR

Alta escolaridade 4 1,7 35 6,3 NR NR

Não se aplica 7 3,0 0 0 NR NR

Ignorada 0 0 123 22,3 NR NR

Em branco 195 82,3 29 5,3 NR NR

Ocupação

Ocup. na agricultura 28 11,8 111 20,1 NR NR

Estudante 13 5,5 86 15,6 NR NR

Dona de casa 4 1,7 53 9,6 NR NR

Aposentado 4 1,7 36 6,5 NR NR

Pedreiro 2 0,8 6 1,1 NR NR

Outras ocupações 10 4,2 145 26,3 NR NR

Ignorada 8 3,4 1 0,2 NR NR

Em branco 169 71,3 114 20,7  NR NR 

Tabela 3. Perfil de mortalidade por características relativas aos casos de intoxicação.
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SINAN deveria ser bem maior, uma vez que o CEATOX registra somente os casos que pro-
curaram atendimento por telefone, enquanto que o SINAN deve registrar compulsoriamente 
os casos suspeitos de intoxicação exógena em todas as unidades de saúde desde 201125.

London e Bailie32 bem como Koh e Jeyratnam33 concluíram que basear as ações de vigi-
lância em dados provenientes de um centro de informação, que capta os casos agudos, pode 
subestimar os casos ocupacionais e superestimar a importância das tentativas de suicídio.

Os resultados de morbidade relativos ao sexo do indivíduo discordaram de outros estudos 
que apresentaram maior ocorrência no sexo masculino (53,014; 51,216 e 54,3%17). Oliveira34 
avaliou dois sistemas de informação no estado do Mato Grosso e também encontrou maior 
ocorrência no sexo masculino, que responderam por 58,6% em um sistema de informação e 
63,6% no outro. Os resultados encontrados foram semelhantes aos apresentados por Lima 
et al.35 que identificaram maior ocorrência de casos no sexo feminino (50,5%). Moreira et al.8, 
ao realizar inquérito laboratorial, encontraram que o sexo feminino tem 4,12 vezes mais 
chances de apresentar intoxicação por agrotóxico em uma comunidade rural. Nos dados de 
mortalidade, houve inversão nas proporções. Esta diferença entre os perfis de morbidade 
e mortalidade com relação ao sexo mais predominante pode estar relacionada ao suicídio, 
uma vez que esta foi a circunstância mais comum em todos os sistemas de informação. 
Estudos36,37 apontaram que as tentativas são mais frequentes no sexo feminino e os suicídios 
consumados/êxitos são mais comuns no sexo masculino. 

Os casos de intoxicação registrados apresentaram-se de maneira aguda, contrariando as 
estimativas da Organização Internacional do Trabalho7, que sugere uma maior ocorrência 
de intoxicações crônicas. São apontados como fatores para ausência de registros de casos 
crônicos em outros estudos15,38,39 a dificuldade de definição/identificação de casos pelos 
profissionais de saúde; a ausência de treinamento para diagnóstico e notificação; baixa ou 
nenhuma capacidade laboratorial; e a distância dos serviços de saúde do meio rural. 

Os casos de exposição no local de trabalho encontrados (4,8%) e os relacionados ao 
trabalho (5,8%) representam um baixo percentual entre os notificados nos Sistemas de 
Informação, por lidarem diretamente com os agrotóxicos é esperada uma maior proporção 
de casos relacionados ao trabalho. Os números revelaram subnotificação, porém, sugeriram 
que a população ocupada na agricultura é a mais vulnerada tanto no perfil de morbidade 
como no de mortalidade. Conforme Schramm40, vulneração e vulnerabilidade apresentam 
conceitos distintos: o primeiro se refere à condição de quem já “está ferido”, e o segundo a 
uma potencialidade (pode ser ferido). Ou seja, toda a população é vulnerável (situação poten-
cial) a intoxicações, mas os agricultores representam um grupo cujo contexto de exposição 
determina a ocorrência de intoxicações por agrotóxicos (situação concreta). Os resultados 
também concordaram com estudo de Meneghel et al.41, que observaram maior ocorrên-
cia em homens ocupados na agricultura. Faria et al.42 encontraram correlação entre fatores 
socioeconômicos, como a baixa escolaridade e o suicídio, porém não apoiaram a hipótese 
de um papel específico das práticas agrícolas.

Alguns agrotóxicos possuem capacidade neurotóxica e podem levar a transtornos mentais 
e quadros depressivos, culminando com o suicídio43. Freire e Koifman44 realizaram revisão de 
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literatura acerca dos trabalhos que relacionaram exposição a agrotóxicos, depressão e sui-
cídio e concluíram que existe literatura que sugere a correlação entre estes fatores; porém, 
enfatizam a necessidade de mais estudos epidemiológicos prospectivos. 

Em nota oficial45, a Associação Brasileira dos Defensivos Genéricos considerou que acre-
ditar que agrotóxicos predispõem ao suicídio é acreditar que as janelas, os automóveis e o 
revólver na gaveta fazem o mesmo, demonstrando o total descompromisso com a saúde 
da população e com a regulação do setor.

Atualmente, boa parte dos agrotóxicos é vendida sem a exigência legal do receituário 
agronômico e é alto o índice de contrabando46, reforçando a necessidade de fortalecer a 
regulação e controle na venda destas substâncias. 

Observou-se maior concentração de casos na população economicamente ativa, resul-
tados semelhantes aos encontrados por outros estudos14,16,17,34. Por acometer boa parte da 
população adulta jovem, os casos de intoxicação constituem-se num problema econômico.

Chama a atenção para a alta proporção de casos ignorados ou em branco no SINAN 
(70,0%). A maior parte dos casos, tanto de morbidade como de mortalidade, concentra-
ram-se em pessoas de baixa escolaridade. Apesar de a legislação estadual proibir o uso de 
agrotóxicos por analfabetos47 foram registrados óbitos nesta população tanto no SINAN 
(2,1%) quanto no SIM (8,2%). Pernambuco possui 16,7% de analfabetos entre a população 
de 10 anos ou mais de idade48, ainda é importante considerar os analfabetos funcionais que 
são considerados alfabetizados, mas não conseguem compreender as instruções e os riscos 
indicados na prescrição agronômica e nas bulas dos produtos49. Oliveira-Silva et al.9 identi-
ficaram que a baixa escolaridade aumenta risco de intoxicação por agrotóxico, assim como 
identificado por Moreira et al.8.

Os dados de mortalidade entre os sistemas de informação revelaram grande diferença 
no número de casos registrados, com o SIM (552) registrando mais de duas vezes o número 
de casos do SINAN (237) e o CEATOX (201).

Alguns campos como relação com o trabalho, local de ocorrência da exposição e preen-
chimento da CAT não são comuns em outros instrumentos de notificação. Na análise da 
consistência das informações nestes campos, é possível perceber dificuldades entre os pro-
fissionais de saúde para o reconhecimento da relação com o trabalho, ou seja, os casos que 
ocorrem no ambiente ou trajeto de trabalho. O alto número de inconsistências entre a rela-
ção do caso com o trabalho e o preenchimento da CAT sugeriu que os profissionais de saúde 
precisam conhecer melhor este instrumento do Ministério da Previdência Social. O instru-
cional de preenchimento da ficha de intoxicação exógena disponibilizado pelo Ministério 
da Saúde na internet50 precisa conter mais detalhes para explicar os diferentes campos da 
ficha de notificação, principalmente o da CAT. 

Ao definir as intoxicações exógenas como de notificação compulsória no SINAN25, o 
Ministério da Saúde da Saúde elegeu este agravo como uma das prioridades em todo o ter-
ritório nacional. Além das intoxicações exógenas, outros 44 agravos foram definidos na lista 
de doenças de notificação compulsória, o que provavelmente gera dificuldades entre os pro-
fissionais de saúde para conhecer todas as especificidades de cada notificação. 
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CONCLUSÃO

O estudo revelou subnotificação dos casos de intoxicação. A maioria das notificações 
são de quadros agudos (tentativas de suicídio), enquanto que as estimativas da Organização 
Internacional do Trabalho apontam que a maior parte dos casos de intoxicação é crônica. 
Apesar de subnotificados e da limitação do banco de dados, o perfil epidemiológico mostra 
que trabalhadores ocupados na agricultura é um importante grupo acometido.

Os três sistemas de informações apresentaram incompletude de dados essenciais para o 
monitoramento e vigilância da população exposta a agrotóxicos, relacionados às caracte-
rísticas dos casos de intoxicação (ocupação, escolaridade) e da intoxicação (relação com o 
trabalho, local de exposição). 

As duas inconsistências evidenciadas no SINAN (“Local de ocorrência da exposição” 
versus “A exposição/contaminação foi decorrente do trabalho/ocupação?”; “Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT)” versus “A exposição/contaminação foi decorrente do 
trabalho/ocupação?”) revelam o desconhecimento dos profissionais de saúde sobre a 
interação dessas variáveis e sua importância para a identificação de agravos relacionados 
à saúde do trabalhador. 

Os dados gerados sobre intoxicações por agrotóxicos, além de não terem capacidade de 
subsidiar as ações, revelam desinteresse do setor saúde em enfrentar este problema ambien-
tal e de saúde pública.

É necessário maior controle na comercialização de agrotóxicos, com maior exigência de 
receituário agronômico e combate ao contrabando, dificultando o acesso da população a estas 
substâncias e, consequentemente, diminuindo as tentativas de suicídio e casos de intoxicação. 

Ações para o fortalecimento do preenchimento das fichas de notificação por intoxicação exó-
gena são urgentes para qualificar a base de dados para que gere informação, melhorando a 
completitude e consistência das informações. Além do incremento na qualidade, são neces-
sárias ações para aumentar o número de casos notificados. Busca ativa de casos e ações de 
educação permanente junto a profissionais de saúde para diagnóstico de intoxicações crô-
nicas são estratégias que podem gerar aumento de notificações.
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